
chefe das linhas de montagem reforça a 
ideia: «As regras são apenas guias de que 
nos servimos, mas nunca as podemos 
seguir à letra». Os operadores da sua linha 
de montagem têm a liberdade de alterar, 
com o acordo da sua direcção, a maior 
parte dos procedimentos – uma liberdade 
só possível pela forte vigilância que é exer‑
cida sobre eles. Com efeito, para consegui‑
rem os seus postos de trabalho, eles tiveram 
que responder às exigências de uma selec‑
ção especial que se veio juntar aos meios de 
controlo habituais na China: sindicato único 
cujos responsáveis pertencem frequente‑
mente à direcção da fábrica, contratos de 
trabalho orais que impedem uma boa parte 
dos assalariados de fazerem valer os seus 
direitos, pertença a uma empresa do Estado 
que emprega vários membros de uma 
mesma família e que ainda garante nume‑
rosos serviços sociais, etc. «A Dongfeng é 
a nossa família», declara um operador.

A Renault Trucks tinha procurado ante‑
cipar os disfuncionamentos devidos à im‑
plementação dos procedimentos e ao res‑
peito por eles, enquanto que a Dongfeng 
privilegiou a flexibilidade e a rapidez de 
reacção face às circunstâncias de produção 
– como em geral na China, onde as regras, 
em geral menos precisas e mais maleáveis 
que em França, são concebidas para evoluir 
ao longo de um processo de experimenta‑
ção e de correcção dos erros. 

Fronteiras e tendências

É certo que tais escolhas correspon‑
dem às diferenças culturais entre os 
dois países, que alguns sinólogos 

anteciparam4. Todavia, estaríamos a errar 
se concluíssemos pela existência de uma 
fronteira estanque entre «antecipação à 
francesa» e «reactividade à chinesa»: deve‑
remos antes ver aí a expressão de tendên‑
cias, porque os trabalhadores chineses co‑
nhecem também as práticas preventivas e 
os seus homólogos franceses não prevêem 
tudo. Além disso, a organização da produ‑
ção está também ligada à história específica 
dos dois construtores, às estratégias que 
eles adoptaram para renovar os seus pro‑
dutos, ou ainda ao custo relativo entre o 
capital e o trabalho em França e na China. 

A Renault, por exemplo, no caso de ser 
adoptada uma nova regulamentação sobre 
a poluição, está em condições de substituir 
uma geração de produtos pela seguinte – os 
seus imperativos de qualidade repousam 
em parte, já o dissemos, sobre a vontade de 
antecipar as novas imposições. Na Don‑
gfeng, pelo contrário, as gerações de moto‑
res não se sucedem, sobrepõem‑se; e, 
como a primeira fase de comercialização 
pode servir de teste para melhorar um pro‑
duto, se houver um baixo volume de vendas 
não será necessário que a empresa se mos‑
tre tão rigorosa como o concorrente, pelo 
menos num primeiro tempo.

Da mesma forma, se considerarmos o 
custo relativo entre o capital e o trabalho, 
mais baixo na China do que em França, não 
surpreende que a Dongfeng tenha optado 
mais pelo trabalho manual do que pela ins‑
talação de estações automáticas nas suas 
linhas de produção. Tanto mais que a auto‑
matização na Renault tinha vários efeitos 
perversos: os robôs, longe de terem a fiabi‑
lidade que os projectistas da cadeia lhe 
atribuíam, eram responsáveis por múltiplos 
erros nos postos automáticos e nos «siste‑
mas anti‑erro». «Eu acabava por passar 
mais tempo a reparar esta máquina do 
que a montar placas [a sua tarefa na ca‑
deia]», constata um operador. 

Além disso, a insistência posta no res‑
peito pelos procedimentos tornava ilegíti‑
mas e forçosamente informais as modifica‑
ções indispensáveis operadas pelos 
trabalhadores em caso de erro dos robôs. 
Limitar a sua margem de manobra criava 
entre eles um sentimento de frustração cau‑
sado pelo facto de se verem reduzidos a um 
papel de executantes enquadrados por má‑
quinas: tinham a impressão de serem seus 
«servos», segundo a expressão de um de‑
les. Daqui resultaram duas consequências.

Por um lado, os operadores franceses 
efectuaram menos modificações do que os 
seus homólogos chineses para melhorar a 
qualidade dos produtos e, visto que era di‑
fícil contornar os procedimentos, tinham 
tendência para se conformarem com a situ‑
ação, mesmo quando sabiam que isso po‑
dia conduzir a um defeito. Assim, no posto 
de inserção da árvore de cames, visto que 
o «sistema anti‑erro» instalado para contro‑

lar a folga lateral desta peça assinalava re‑
gularmente uma anomalia, os operadores 
davam marteladas por baixo dele para que 
validasse a operação. Apesar de o guia de 
montagem interditar formalmente a utiliza‑
ção de uma tal ferramenta…

Por outro lado, não sabendo o que se 
passava no processo de trabalho real, a Re‑
nault Trucks teve muitas dificuldades em 
compreender os problemas ligados às más 
práticas. Ao contrário, se os primeiros mo‑
tores produzidos pela Dongfeng são de 
baixa qualidade, o melhor conhecimento 
que a empresa tem do trabalho real permite
‑lhe remediar os problemas – se necessário 
por métodos bastante inesperados. 

Isso mesmo pode ser confirmado com o 
exemplo do modo de introdução de uma 
válvula na cabeça do motor, aperfeiçoado 
por uma operadora. A cabeça pode ser da‑
nificada por um choque no decurso desta 
operação delicada, e por isso envolve‑se a 
válvula com um pedaço do pano que serve 
para a limpar antes de a fazer deslizar na 
cabeça. O tecido amortece a queda da vál‑
vula, que acaba por se posicionar suave‑
mente quando ele é retirado. Um pano em 
vez de um robô…

* Sociólogo. Este texto é extraído de 
Sociologie de la carrière des objets 

techniques. Le cas du camion dans le 
transfert de techniques entre la France 

et la Chine, tese de doutoramento em 
sociologia e ciências sociais, 

Universidade Lumière‑Lyon II, 2008.

	 1	Conduzido entre 2005 e 2008, o estudo foi feito 
em dez locais (unidades de «investigação e 
desenvolvimento», fábricas, pontos de venda e 
oficinas de reparação, empresas de transporte 
rodoviário de mercadorias nos dois países); 
foram realizadas duzentas e trinta e duas entre‑
vistas e cento e sete dias de observação.

	 2	Ver Victor Scardigli, «Les producteurs de 
sens. Le cas de l’Airbus 320», Culture tech‑
nique, n° 24, Éditions de l’École des hautes 
études en sciences sociales, Paris, 1992.

	 3	François Gipouloux, «Un transfert de technologie 
dans les télécommunications en Chine», Sociologie 
du travail, n.° 34, Paris, Abril‑Junho de 1992.

	 4	Ler designadamente Joseph Needham, La 
Science chinoise et l’Occident, Seuil, Paris, 
1973; Anne Cheng, Histoire de la pensée chi‑
noise, Seuil, 1997; e François Jullien, La 
Pensée chinoise. Dans le miroir de la phi‑
losophie, Seuil, 2007.
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Assim sendo, após alguns meses de dis‑
cussão, comunicação com a Wikimedia 
Foundation e trabalho nos documentos 
necessários para o efeito, foi criada em 
Setembro deste ano a Associação Wikime‑
dia Portugal, que se tornou um dos já vá‑
rios chapters (representações locais) da 
Wikimedia Foundation fora dos Estados 
Unidos, onde está sediada, para permitir 
de forma mais eficiente levar a cabo a sua 
missão, em interacção directa com comu‑
nidades locais. Apesar de ser ideologica‑
mente subsidiária da Foundation, a Wiki‑
media Portugal é uma associação 
completamente independente.

Com esta associação pretende‑se levar a 
cabo acções que se integrem na missão de 
recolher e disponibilizar conhecimento, tanto 
na forma de textos, como de imagens, sons, 
vídeo ou outros. Já existem conversações com 
algumas entidades com objectivos semelhan‑
tes, havendo várias outras que serão futura‑
mente abordadas para possíveis parcerias. As 
actividades que podem ser desenvolvidas in‑
cluem:

* Iniciativas de divulgação dos projectos da 
Wikimedia e da cultura de conteúdos livres; 

* Acções de formação abrangendo méto‑
dos de edição e questões de licenciamento de 
conteúdo;

* Cooperação com entidades detentoras de 
conteúdos (museus, bibliotecas, arquivos his‑
tóricos) ou indivíduos (fotógrafos, fotojorna‑
listas, detentores de colecções privadas) no 
sentido da sua digitalização, catalogação e dis‑
ponibilização online; 

* Apoio ao uso dos projectos Wikimedia em 
ambiente académico, tanto na clarificação a 
alunos e professores das melhores formas de 
os usar para pesquisa e realização de traba‑
lhos, como no fornecimento de meios para 
que cientistas e investigadores possam colabo‑
rar com conteúdos que desenvolvam; 

* Organização de concursos de produção 
de conteúdos e recolha de materiais no ter‑
reno (gravações áudio e vídeo, peddy‑papers 
fotográficos em locais notáveis, etc.); 

* Fornecimento de meios para que figuras 
públicas, empresas e instituições possam co‑
laborar com conteúdos a seu respeito em 
projectos como a Wikipédia. 

As possibilidades são imensas. Há um longo 
caminho a percorrer até que se possa garantir 
o acesso livre e universal a todo o conheci‑
mento humano. O objectivo último destas ac‑
tividades será sempre melhorar a quantidade, 
qualidade e disponibilidade dos conteúdos 
chamados «abertos», ou seja, parte dos recur‑
sos comuns da humanidade de que se falou 
acima.

Isto trará vantagens específicas à sociedade 
portuguesa a vários níveis. Primeiramente, e 
de forma mais directa, ao público consumidor 
dos conteúdos. Mas também às próprias enti‑
dades que abracem o conceito de cultura livre 
e disponibilizem conteúdos que disponham, 
até porque, como os projectos Wikimedia 
usam licenças que garantem a manutenção 
dos créditos originais, essas entidades (ou 
indivíduos) ganharão certamente mais visibi‑
lidade, tendo em conta a popularidade dos 
projectos Wikimedia na Internet e conside‑
rando a gratidão das pessoas que não tinham 
acesso a esses conteúdos, ou nem sequer co‑
nheciam. E ainda, a própria sociedade benefi‑
ciará desta abertura que já está a ocorrer, no 
sentido de se migrar para uma cultura de par‑
ticipação mais disseminada, com a intensifica‑
ção da partilha de ideias e a diminuição das 
restrições em conteúdos, estímulo ao auto
‑didactismo e consequente diminuição da ig‑
norância em vários aspectos – ignorância que 
é fonte de discriminação social, racial, sexual 
e que, tantas vezes, bloqueia oportunidades de 
crescimento pessoal.

Costuma dizer‑se, meio a brincar, que «o 
importante não é saber, mas ter o telefone de 

quem sabe». Ora, brincadeiras à parte, a ver‑
dade é que nenhum de nós pode realistica‑
mente esperar algum dia conseguir reunir em 
si todo o conhecimento humano. A recolha de 
conhecimento e o incentivo à partilha do que 
cada um de nós sabe, contribuindo para um 
repositório comum, é a nossa melhor hipótese 
de conseguir reunir um recurso dessa dimen‑
são. Mas não nos esqueçamos que o valor 
desse recurso está directamente relacionado 
com a sua acessibilidade a todos os que dele 
possam fazer uso, o que neste caso equivale 
ao telefone da metáfora.

Isto é especialmente verdade quando con‑
sideramos que nem todos têm acesso à Inter‑
net. A missão da Wikimedia Foundation e da 
Wikimedia Portugal já passaria, nestes casos, 
pelo apoio à criação e disponibilização de 
conteúdos em língua portuguesa em sítios 
onde não existe oferta desses conteúdos, ou a 
pessoas que não podem deles dispor. Vale a 
pena mencionar que o projecto dos computa‑
dores Magalhães – que também segue esta 
linha de apoio ao acesso universal à Sociedade 
da Informação e do Conhecimento – demons‑
trou entender esta vertente ao incluir um 
campo de pesquisa configurado para usar o 
Sapo Saber, uma enciclopédia portuguesa ba‑
seada na Wikipédia lusófona.

A maior vantagem deste projecto é, por‑
tanto, a possibilidade de, globalmente, um 
número cada vez maior de pessoas ter acesso 
ao bem mais valioso de que dispomos, como 
seres humanos capazes de aprender, racioci‑
nar e produzir valor sobre o que já existe: o 
conhecimento. Efectivamente, é o conheci‑
mento que nos permite, como já dizia Newton, 
erguermo‑nos sobre os ombros de gigantes e 
poder ver mais longe e juntar a nossa pedra 
ao saber colectivo que só nos beneficiará a 
todos. Deixo portanto, um convite à participa‑
ção nesta missão: venha ajudar‑nos a mudar o 
mundo. 

* Presidente da Associação Wikime‑
dia Portugal (www.wikimedia.pt, 

geral@wikimedia.pt).

	 1	 José Castro Caldas, «A economia dos bens 
comuns», Le Monde diplomatique – edição 
portuguesa, Novembro de 2009.

E
ntre 1990 e 2000, confron‑
tada com problemas técnicos 
graves no motor dos seus ca‑
miões topo de gama, a Re‑
nault deu prioridade absoluta 
à qualidade destes motores 

para conservar a imagem da marca1. A sua 
escolha traduziu‑se, no que respeita à cons‑
trução do motor, por uma automatização 
dos equipamentos de produção e de con‑
trolo, bem como por uma maior normali‑
zação dos procedimentos. Com efeito, os 
gestores estavam convencidos – como na 
aeronáutica dos anos noventa2 – da supe‑
rioridade do trabalho das máquinas sobre 
o dos homens e desconfiados dos operado‑
res. «Na época [em 2000]», confessa um 
engenheiro, «havia ainda grandes movi‑
mentos grevistas, mesmo sabotagens, e 
não sabíamos muito bem se podíamos 
confiar nos operadores […] e depois [o 
seu] nível de formação não era o mesmo 
que hoje, havia muitos erros».

Contudo, perante o custo elevado de uma 
cadeia de produção inteiramente automá‑
tica, a empresa preferiu automatizar apenas 
os postos que representavam um maior 
risco para a qualidade do motor, tendo 
posto em prática, para as operações manu‑
ais, «sistemas anti‑erro». Estes dispositivos 
de controlo automático tanto podiam ser 

sensores colocados diante das prateleiras 
de certas peças para validar o trabalho com 
a aproximação de uma mão, como apara‑
fusadoras que contavam o número de aper‑
tos efectuados e de voltas dadas para se ter 
a certeza de que tinha sido utilizado o para‑
fuso correcto. O operador é relegado para 
um papel de execução e o seu trabalho en‑
quadrado por máquinas. 

Esta vontade de enquadrar ao máximo o 
fabrico confrontou‑se contudo com outra 
lógica: a submissão das cadeias de monta‑
gem «não traccionadas» ao ritmo humano: 
«Elas só avançam quando o operador 
acaba o seu trabalho e tudo é validado. 
(…) houve muitos atrasos na produção, 
no início», lamenta um director. Para atingir 
as suas quotas de produção, os trabalhado‑
res tiveram que modificar os procedimentos 
em curso… com o acordo tácito das suas 
chefias directas. Tratava‑se de «enganar os 
sistemas anti‑erro», segundo a expressão 
de um chefe de linha de montagem. 

Imediatamente antes do fecho da cadeia 
em França (em 2006), quando numerosas 
máquinas já não eram submetidas a opera‑
ções de manutenção e o aprovisionamento 
das peças se tornava difícil, os operadores 
desenvolveram verdadeiros tesouros de 
imaginação a fim de «convencerem» estes 
aparelhos de que a montagem se desenro‑

lava como previsto – passando a mão diante 
de um determinado sensor para simular a 
retirada de uma peça em falta, colocando 
durante um breve instante alguma coisa 
numa caixa para enganar outros sensores 
ligados ao peso. Na mesma linha de con‑
duta, foram ao ponto de construir objectos 
– por exemplo uma placa metálica, para 
colocarem à frente de um íman encarre‑
gado de verificar a inserção de certas peças 
–, e tornaram‑se assim mais especialistas 
nos equipamentos de montagem do que do 
motor a montar!

Em 2005, com a compra da sua divisão 
de camiões pela Volvo, a Renault decidiu 
não voltar a construir este motor para o 
mercado europeu e vender a sua licença. A 
Dongfeng adquiriu‑a, convencida de que 
assim colmataria o seu atraso tecnológico e 
se precaveria contra as evoluções da legis‑
lação antipoluição chinesa, mas também, e 
sobretudo, para demonstrar que era capaz 
de dominar uma tal produção. 

Criada em 1969 em Shiyan, no Hubei, e 
sendo o segundo construtor automóvel na 
China, a Dongfeng dispõe de três bases in‑
dustriais na província, bem como fábricas 
no Leste e Sul; e possui joint‑ventures com 
a Nissan, a Citroën e a Peugeot. O seu acto 
de compra da licença corresponde a uma 
iniciativa corrente na China – algo que 

François Gipouloux designa por «síndrome 
da filial»3: procura‑se uma técnica, não por 
si mesma, mas como ferramenta de desen‑
volvimento. Um engenheiro do departa‑
mento de investigação e desenvolvimento da 
Dongfeng resume a ideia: «Os construtores 
europeus […] têm os produtos de me‑
lhor qualidade e os mais avançados tec‑
nicamente. Se conseguirmos lançar o 
nosso olhar sobre eles poderemos expor‑
tar os camiões para todo o mundo».

Por agora, o custo do motor em questão, 
três vezes mais elevado do que os preços 
praticados no país, quase não permite au‑
mentar o volume de vendas… Mas, seja 
como for, depois de ter os planos e os mé‑
todos de fabrico do motor Renault na sua 
posse, a Dongfeng encomendou uma cadeia 
de produção nova e introduziu numerosas 
modificações, tanto no produto como no 
processo de fabrico, indo a transferência 
tecnológica, portanto, muito para lá de uma 
simples cópia.

Em primeiro lugar, a cadeia foi menos 
automatizada do que a do construtor fran‑
cês – com um número de robôs reduzido 

ao mínimo, pelo facto de serem caros e de 
a sua utilização ser entendida como dema‑
siado constrangedora. A robotização apenas 
foi introduzida nos casos em que se consta‑
tou o fracasso das operações manuais. 

Depois, foi decidido não adoptar «siste‑
mas anti‑erro», apesar de os equipamentos 
instalados terem capacidade para os utili‑
zar. Uma escolha justificada por um dos 
engenheiros responsáveis pela sua concep‑
ção: «Os dispositivos de controlo automá‑
tico têm vantagens, mas também incon‑
venientes; podem diminuir a cadência da 
produção bloqueando o avanço da cadeia 
de montagem». Controlos equivalentes são 
portanto realizados pelos operadores a ju‑
sante – uma solução que tinha sido rejei‑
tada em França, com receio da conivência 
entre operadores, que os poderia incitar a 
mascarar os erros dos seus camaradas. 

Finalmente, os procedimentos elabora‑
dos, tão precisos como os da Renault, são 
menos estritos porque, nota o director da 
fábrica, «na China, não é como na Eu‑
ropa, não podemos prever tudo, há mui‑
tos acontecimentos imprevistos». Um 
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N
os dias que correm, quase 
toda a gente conhece a Wiki‑
pédia. É hoje daquelas coisas 
que fazem parte da nossa vida, 
tal como o Google ou o 
iPhone. Mas até que ponto a 

influência de uma enciclopédia escrita pelos 
seus próprios leitores é importante para a 
nossa sociedade? Façamos uma breve incur‑
são ao tema para tentar tirar algumas conclu‑
sões.

Elinor Ostrom foi recentemente premiada 
pelo seu trabalho sobre a gestão de bens pú‑
blicos (florestas, pastos, rios, etc.) pelas pró‑
prias comunidades que os usam1. São bens 
que em terminologia económica se designam 
por recursos não exclusivos – porque, não 
sendo propriedade privada, não podem ser 
usufruídos por uns indivíduos e vetados a ou‑
tros – e rivais, porque o seu consumo implica 
a não disponibilidade dessa parcela consu‑
mida a outros.

Ora, o tema enquadra‑se perfeitamente no 
espírito que levou à criação da Wikipédia, já 
que esta também se baseia na gestão de recur‑
sos comuns pela mão dos seus próprios utili‑
zadores; a diferença é que os recursos de que 
falamos desta feita são os saberes colectivos da 
humanidade, sendo portanto recursos não 

rivais, bastando, para o perceber, relembrarmo
‑nos da famosa parábola chinesa segundo a 
qual se um homem partilhar um pão com 
outro, ficam ambos com meio pão; mas que 
se, em vez disso, partilhar uma ideia, ambos 
ficariam com uma ideia «inteira».

O conhecimento, embora não seja um bem 
exclusivo na sua forma «bruta», é‑o no for‑
mato em que é consumido: os livros, por 
exemplo, podem ser oferecidos mas, por re‑
gra, só são disponibilizados a quem paga por 
eles. Transferir informação, no passado, impli‑
cava despojar o detentor original da posse do 
documento, ou então criar uma cópia, o que 
requeria recursos materiais e humanos consi‑
deráveis.

Apenas no século passado, com o desen‑
volvimento das tecnologias de armazenamento 
digital, a transferência de informação passou 
a poder efectuar‑se, na prática, como acontece 
com a partilha de ideias: com custos pratica‑
mente nulos e mantendo‑se o original intacto. 
Esta revolução permitiu o surgimento de várias 
enciclopédias digitais que tentaram usar este 
novo meio para reunir, com custos bastante 
reduzidos, compilações do conhecimento hu‑
mano.

Mas o único modelo que vingou foi o for‑
mato wiki, que, tal como advoga Ostrom, é 

gerido de forma aberta pelos próprios utiliza‑
dores do conteúdo. As pessoas adoptaram em 
massa a iniciativa e partilharam, graças ao 
sistema wiki (palavra havaiana que significa 
«rápido», em referência à facilidade com que 
o recurso comum pode ser actualizado), os 
seus conhecimentos com o mundo. Por ser 
um projecto de participação voluntária, sem 
remuneração de qualquer tipo, muitos econo‑
mistas previram‑lhe uma vida curta. Porém, a 
vontade de partilha sobrepôs‑se ao desejo de 
compensação, pelo que a ideia ganhou mo‑
mentum e cresceu cada vez mais. Há até uma 
frase que brinca com o que se dizia do comu‑
nismo: «A Wikipédia funciona na prática, mas 
não na teoria». 

Com o sucesso estrondoso da Wikipédia, 
foram criadas inicialmente versões em diver‑
sas línguas (a de língua portuguesa já existe 
desde 2001) e depois projectos paralelos, 
com foco em outras áreas de conhecimento, 
como dicionários, colecções de conteúdos 
multimédia, entre vários outros – sempre 
mantendo a abertura e liberdade de utilização 
do material neles incluído. 

A missão da Wikipédia e dos projectos da 
mesma génese resume‑se no ambicioso «reu‑
nir todo o conhecimento humano e 
disponibilizá‑lo livremente a todas as pessoas 

BENS COMUNS NA ERA DIGITAL

Wikimedia Portugal: uma organização 
que quer mudar o mundo
A economia dos bens comuns tem na Internet um dos campos mais férteis para a multiplicação 
de experiências de disponibilização de conteúdos à escala global. A associação Wikimedia 
Portugal, recentemente criada, pretende alargar o universo digital dos conhecimentos de livre 
acesso em língua portuguesa, tanto em texto como em imagem.

●  Por  WALDIR PIMENTA *

RENAULT TRUCKS E DONGFENG: COMPARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Um robô em França, um pano na China
Opõe‑se frequentemente a produção industrial em França e na China: haveria, dum lado, um 
«modelo chinês», caracterizado pela cópia das competências, por uma mão‑de‑obra pouco 
qualificada e produtos de baixa qualidade; do outro, um «modelo francês» mais inovador, com 
um domínio superior dos processos de fabrico e produções mais apresentáveis. O estudo compa‑
rativo da organização do trabalho na Renault Trucks e no seu parceiro Dongfeng põe em causa 
estas ideias adquiridas.

●  Por CLÉMENT RUFFIER * 
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do planeta». À medida que as pessoas foram 
aderindo aos projectos e estes crescendo, 
tornou‑se evidente a necessidade de haver 
uma estrutura para os suportar, no mínimo 
com os servidores para manter os sítios Inter‑
net (que cresceram rapidamente em popula‑
ridade, estando hoje entre os mais visitados da 
Internet em todo o mundo) disponíveis e à 
altura de poder responder à enorme pro‑
cura. 

Foi assim criada a Wikimedia Foundation, 
uma organização sem fins lucrativos que, ape‑
nas com recurso a doações, mantém sítios 
cujo calibre (em termos técnicos, pelo me‑
nos) equivale ao de outros que se suportam 
comercialmente, frequentemente com orça‑
mentos de vários milhões de dólares. Além 
dessa vertente de suporte técnico aos projec‑
tos, esta fundação trabalha em outras frentes 
que ajudam a avançar a sua missão. Uma das 
mais interessantes é a cooperação com mu‑
seus e arquivos de forma a digitalizar e orga‑
nizar conteúdo que legalmente já está em 
domínio público, devido à sua idade, mas que 
na prática se encontra inacessível a muitas 
pessoas. Milhares de fotografias, mapas, docu‑
mentos e outros conteúdos já foram, desta 
forma, associados aos projectos e, graças à 
licença que usam, é‑lhes garantido um estatuto 
perpétuo de acesso livre de restrições para 
todos. 

A perspectiva lusófona

A Wikipédia em língua portuguesa foi 
uma das primeiras versões internacio‑
nais a ser criada – a quinta, para ser 

mais exacto. Existe desde 2001, mas apenas 

em 2004 começou a ganhar «massa crítica» 
e capacidade para caminhar pelo seu próprio 
pé. É um projecto verdadeiramente lusófono, 
englobando editores de todos os países falan‑
tes do português. Houve em vários momentos 
propostas de se criar versões separadas para 
o Brasil e para Portugal, mas a comunidade 
decidiu por maioria manter‑se unificada.

Os outros projectos foram também desen‑
volvendo versões em português, havendo hoje 
seis projectos colaborativos além da Wikipé‑
dia: o Wikisource (livros e outros documentos 
disponíveis em domínio público ou sob licen‑
ças permissivas), o Wikilivros (livros escritos 
colaborativamente), o Wikiquote (colectânea 
de citações notáveis), o Wikcionário (dicioná‑
rio), o Wikinotícias e a Wikiversidade (manu‑
ais de ensino)

O número de editores voluntários, tendo 
crescido com os anos, permitiu que se 
criassem comunidades locais que regular‑
mente se reúnem para se conhecer melhor, 
conversar face‑a‑face e naturalmente discu‑
tir aspectos relacionados com esses projec‑
tos. Em Portugal, após diversos encontros 
informais, começou a tomar forma a ideia 
de formalizar uma associação que permi‑
tisse não apenas uma interacção mais regu‑
lar e organizada entre os diversos editores 
portugueses, como também o desenvolvi‑
mento de outras actividades que exigem 
uma estrutura mais sólida do que grupos 
informais de pessoas.

NUNO VIEGAS, Desenhos sem título (2009), 
Galeria Arte Periférica, Lisboa (até 13 de Janeiro)




